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VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL Processo n.º 0024921-93.2015.8.19.0001 SENTENÇA BRUNO DE OLIVEIRA DA SILVA foi denunciado por infração às normas contidas no artigo 155, § 4º, inciso IV, artigo 157, inciso II, na forma do artigo 14, II e artigo 329, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, conforme aditamento à denúncia às fls. 177, porque no dia 26 de janeiro de 2015, por volta das 14 horas, na Rua Presidente Castelo Branco, mais precisamente na rampa da UERJ, nesta cidade, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com mais três elementos não identificados, subtraiu, um cordão e um pingente da vítima Aline da Silva Araújo. Narra a denúncia que, nas mesmas circunstâncias de tempo e local, Bruno, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios com mais três elementos não identificados, iniciou os atos de subtração de uma bolsa de mão de propriedade de Maycon Rodrigues de Souza, mediante violência, sendo certo que o delito não se consumou por circunstâncias alheias a vontade do acusado. Relata a inicial acusatória que, ato contínuo, Bruno resistiu à prisão efetuada por um policial militar. Descreve a exordial que, na ocasião, a vítima Aline caminhava pelo local, quando quatro indivíduos, dentre eles Bruno, a cercaram, tendo o acusado puxado o cordão que ela usava, enquanto os demais davam cobertura a ação criminosa, sendo que o mencionado bem foi destruído após o arrebatamento, o que consumou o delito. Ao ver o que se passava, Maycon Rodrigues decidiu ajudar Aline, segurando um dos meliantes, momento em que Bruno agarrou a bolsa que este trazia consigo e tentou arrebata-la. Como Maycon se recusou a soltar o bem, Bruno agrediu-o com socos no rosto e entraram em luta corporal. Ato continuo, o policial militar Anderson, que patrulhava o local, foi avisado do ocorrido e logrou êxito em deter apenas Bruno, que resistiu a prisão mediante violência impetrada contra o policial, só sendo detido após transeuntes auxiliarem Maycon e o policial militar em sua contenção. A denúncia veio acompanhada do APF nº 017-00532/2015, da 17ª Delegacia Policial, recebida no dia 24 de fevereiro de 2015 (fls. 70), aditada às fls. 177, sendo o aditamento recebido às fls. 183. Dos autos constam os seguintes documentos: auto de prisão em flagrante às fls. 12; termos de declaração às fls. 14/19; auto de apreensão e entrega às fls. 21/26; registro de ocorrência às fls. 31; FAC às fls. 80; consulta a VEP às fls. 160. Conversão da prisão em flagrante em preventiva às fls. 58. Devidamente citado (fls. 94 e 190), o réu apresentou suas alegações preliminares às fls. 100. No curso da instrução criminal foram ouvidas 03 (três) testemunhas arroladas pelo Ministério Público, bem como interrogado o réu todo os depoimentos gravados por meio de registro fonográfico digital, nos termos da Resolução do Órgão Especial nº 14/2010 (fls. 132, 153 e 241). As partes manifestaram não haver interesse na repetição da instrução, após o aditamento. O Ministério Público apresentou alegações finais às fls. 253, requerendo seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, condenando-se os acusados nos exatos termos da denúncia e seu aditamento. A Defesa apresentou suas alegações finais às fls. 290, requerendo, em síntese, a absolvição do acusado. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação penal pública incondicionada a qual responde o réu pelo crime de furto qualificado pelo concurso de agentes em concurso material com o crime de roubo em concurso de agentes na modalidade tentada. Após a instrução criminal e a análise das provas, verifica-se que a imputação contida na denúncia restou apenas parcialmente comprovada. A existência material do delito de roubo encontra-se devidamente demonstrada pelas declarações da vítima Maycon Rodrigues de Sousa, prestadas em Juízo, esclarecendo que teve sua bolsa arrebatada, reagindo e impedindo assim a efetiva subtração. A autoria é inconteste. Ainda que a vítima Maycon Rodrigues de Sousa declare que um dos menores, comparsas do réu, foi em sua direção e puxou sua bolsa, esclarece em seguida que diante da sua resistência em entregar o bem, o acusado e os demais adolescentes foram igualmente em sua direção, agredindo fisicamente, a fim de lograr êxito na subtração. O roubo foi presenciado pela vítima do furto, Aline da Silva Araújo, que em seu depoimento durante a instrução criminal corrobora os termos da declaração de Maycon. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente, eis que além da resistência oferecida pela vítima, o Policial Militar Anderson da Silva Araujo se dirigiu para o local após ser alertado por populares, a fim de socorrer Maycon. A grave ameaça, elementar do crime de roubo, exercida com emprego de violência, também está demonstrada. A vítima Maycon Rodrigues de Sousa informa ter sido atingido por socos e chutes com o objetivo de fazer cessar sua resistência. Os roubadores se insurgiram também contra o agente da lei, que deu voz de prisão contra eles, tendo o acusado entrado em luta corporal com ele, segundo declarações do próprio Anderson, ratificadas pelo depoimento de Maycon, que prestou auxílio ao Policial Militar, assegurando a prisão do réu. Contudo assiste razão a Defesa, ao argumentar em suas alegações finais que o crime de resistência encontra-se absorvido pelo roubo, uma vez que não houve interrupção temporal entre os dois delitos, consistindo a conduta do réu contra Anderson em violência elementar do delito do artigo 157 do Código Penal. Não resta dúvida, portanto, ter sido o acusado um dos autores do crime de roubo, executando a ação contida no tipo, vale dizer, o emprego de violência. Sua versão, sustentada em interrogatório, ficou isolada nos autos, devendo ser ressaltado que, embora negue a autoria, o réu confirma que entrou em luta corporal com Maycon, bem como não ter atendido a ordem policial. Em relação ao delito de furto, porém, as testemunhas ouvidas em Juízo não narram qualquer conduta do acusado, nem mesmo como partícipe, sendo que tão somente a conivência não é punível. Não tendo o acusado de qualquer forma contribuído para a execução do crime praticado contra a vítima Aline, que teve seu cordão subtraído por arrebatamento por um dos menores e consequentemente danificado, impõe-se a absolvição em relação ao artigo 155 do Código Penal. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, para condenar o réu BRUNO DE OLIVEIRA DA SILVA como incurso nas penas do artigo 157, parágrafo 2o, II, c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal, e para absolve-lo em relação aos delitos do artigo 155, IV, e do artigo 329, ambos do Código Penal, na forma do artigo 386, V e III, respectivamente. Passo agora a fixar a pena. Atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, considerando não se encontrar presente qualquer circunstância judicial que justifique um aumento, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Considerando a reincidência anotada (anotações 5 e 6 da FAC de fls. 80), aumento a pena acima em 06 (seis) meses, passando a contar 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 54 (cinquenta e quatro) dias-multa. Na forma do parágrafo 2o, do artigo 157, do Código Penal, presente a causa especial de aumento de pena referente ao concurso de agentes, aumento a pena em 1/3 (um terço), somando 06 (seis) anos de reclusão e 72 (setenta e dois) dias-multa. Aplicando o disposto no artigo 14, parágrafo único, do Código Penal, observando o iter percorrido, tendo os roubadores puxado a bolsa e entrado em luta corporal com a vítima, reduzo a pena acima de ¿ (metade), tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 03 (três) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-multa. No que se refere a pena de multa, adoto o critério do Desembargador Bias Gonçalves, noticiado pelo Mestre Weber Martins Batista, onde é comparado o limite máximo da pena de multa (trezentos e sessenta dias-multa), com os meses correspondentes a 30 (trinta) anos, pena privativa de liberdade máxima. Assim neste critério, impõe-se ao condenado o número de dias-multa correspondente aos meses de prisão. O regime inicial para cumprimento da pena privativa de liberdade será o semi-aberto, nos termos do artigo 33, parágrafo 2º, ´b´, do Código Penal, em razão da reincidência anotada. O réu não poderá recorrer em liberdade, mantida a custódia cautelar durante todo o processo, se justificando ainda mais após um decreto condenatório, necessária a custódia a prisão para garantia da ordem pública, registrando o réu duas condenações anteriores. Outrossim, condeno o réu ao pagamento das custas e taxa judiciárias. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol de culpados e expeça-se carta de sentença. Anote-se e comunique-se. P.R.I., dando-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2016 Ana Luiza Coimbra Mayon Nogueira Juíza de Direito.
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